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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL E ESTUPRO. CONDENAÇÃO DEFINITIVA À PENA DE
26 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO EM REGIME INICIAL FECHADO.
PLEITO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DURANTE TRAMITAÇÃO
DE REVISÃO CRIMINAL.DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.  

1.O agravante foi condenado definitivamente à pena de 26 anos e 8
meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime fechado, pela
prática dos crimes de estupro de vulnerável e estupro,
previstos respectivamente no art. 217-A, , e 213, §1º, na forma docaput
art. 71, todos do Código Penal.

2. A ordem natural do processo penal, após todo o curso, com ampla
defesa e contraditório, observado o duplo grau de jurisdição e demais
recursos, mantendo-se a condenação de reclusão em regime fechado, é a
expedição da ordem de prisão para posterior guia de cumprimento da pena.

3. Por ser excepcionalíssima, inexiste efeito suspensivo na revisão
criminal, consoante reiterado pronunciamento do Superior Tribunal de
Justiça. Assim, o que se constata nos autos é apenas a máxima lógica jurídica,
isto é, uma vez condenado definitivamente (transitou em julgado), cumpre-se
a pena imposta.

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 970251 - SC (2024/0484767-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : J DOS P R F (PRESO)
ADVOGADA : APARECIDA DE JESUS DA SILVA - SC063363
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL E ESTUPRO. CONDENAÇÃO DEFINITIVA À PENA DE
26 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO EM REGIME INICIAL FECHADO.
PLEITO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DURANTE TRAMITAÇÃO
DE REVISÃO CRIMINAL.DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.  

1.O agravante foi condenado definitivamente à pena de 26 anos e 8
meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime fechado, pela
prática dos crimes de estupro de vulnerável e estupro,
previstos respectivamente no art. 217-A, , e 213, §1º, na forma docaput
art. 71, todos do Código Penal.

2. A ordem natural do processo penal, após todo o curso, com ampla
defesa e contraditório, observado o duplo grau de jurisdição e demais
recursos, mantendo-se a condenação de reclusão em regime fechado, é a
expedição da ordem de prisão para posterior guia de cumprimento da pena.

3. Por ser excepcionalíssima, inexiste efeito suspensivo na revisão
criminal, consoante reiterado pronunciamento do Superior Tribunal de
Justiça. Assim, o que se constata nos autos é apenas a máxima lógica jurídica,
isto é, uma vez condenado definitivamente (transitou em julgado), cumpre-se
a pena imposta.

4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 101-104, que
não conheceu do .habeas corpus

O agravante foi condenado definitivamente à pena de 26 anos e 8 meses de
reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime fechado, pela prática dos crimes de
estupro de vulnerável e estupro, previstos respectivamente no art. 217-A, , e 213,caput
§1º, na forma do art. 71, todos do Código Penal.

Após a certificação do trânsito em julgado, o Juiz de primeiro grau expediu a
ordem de cumprimento da pena privativa de liberdade, como determina a Lei de
Execução Penal. 

A defesa alega, em síntese, que propôs revisão criminal, e que é possível a
concessão da ordem, para que o revisionando, ora paciente, possa aguardar em liberdade
até o julgamento da revisão criminal em curso.

Ao final requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem
para suspender o início do cumprimento da pena, com expedição de alvará de soltura do
paciente, com ou sem aplicação de medidas cautelares.

É o relatório.

VOTO

Ausente ato coator, haja vista que as instâncias anteriores apenas cumpriram a
determinação do art. 105 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal):

Art. 105. Transitando em julgado a sentença que aplicar pena privativa de liberdade, se o
réu estiver ou vier a ser preso, o Juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento para a

execução.

 
A ordem natural do processo penal, após todo o curso, com ampla defesa e

contraditório, observado o duplo grau de jurisdição e demais recursos, mantendo-se a
condenação de reclusão em regime fechado, é a expedição da ordem de prisão para
posterior guia de cumprimento da pena.  

Como de amplo conhecimento (ou, pelo menos, deveria ser), o cumprimento
da pena é parte do processo penal, inexistindo efeito suspensivo na revisão criminal, por
ser excepcionalíssima, consoante reiterado pronunciamento do Superior Tribunal de
Justiça (STJ):
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[...] O ajuizamento da revisão criminal não obsta a execução da sentença condenatória,
 (AgRg no HC n. 391.687/PR, Rel. Ministrotendo em vista a ausência de efeito suspensivo

NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe de ) – (AgRg no HC18/4/2017 26/4/2017
n. 715.677/GO, Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região),
Sexta Turma, DJe ) [g.n.]21/3/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. S. 691.

REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL
HODIERNO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese, o Juízo singular apontou que, "após o trânsito em julgado da Revisão
Criminal, a decisão reformadora poderá surtir os efeitos práticos, como a absolvição ou
redução da pena. Até porque a prisão do paciente é decorrente de sentença condenatória
transitada em julgado, sendo certo que a ação revisional não possui efeito suspensivo capaz
de impedir a execução do julgado".

2. Tal entendimento vai ao encontro da compreensão exarada pelo Superior Tribunal de
Justiça, o qual, ao analisar pleito de suspensão da execução de título judicial decorrente de
sentença condenatória com trânsito em julgado, salientou que "não se verifica a
plausibilidade jurídica do pedido de habeas corpus, uma vez que a propositura de revisão
criminal não interfere na regular execução da pena, pois se trata de ação impugnativa que
não possui efeito suspensivo. [...] 'Segundo a pacífica orientação jurisprudencial desta Corte, 
a ação de revisão criminal não possui efeito suspensivo capaz de impedir a execução de

 Assim, não se verifica, portanto, manifestasentença condenatória transitada em julgado.
ilegalidade capaz de justificar a superação da Súmula 691/STF, aplicável ao caso por
analogia' (AgRg no HC 443.586/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe )" (AgRg no HC n. 556.467/MG, relatora03/05/2018 11/05/2018
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de .)16/3/2020

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 955.200/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de .) [g.n.]4/12/2024 9/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO A PENA DE 18 ANOS E 8 MESES DE
RECLUSÃO. PLEITO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DURANTE TRAMITAÇÃO
DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTL. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA.
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A análise da tese de inocência do agravante não encontra espaço de análise na estreita
via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.

2. Após ampla instrução, foi proferida sentença condenatória, confirmada no segundo
grau de jurisdição, o que reforça a inviabilidade da análise do pedido de reconhecimento de
inocência em sede de habeas corpus ou do respectivo recurso ordinário. Caso contrário, se
estaria transmutando-o em sucedâneo da própria revisão criminal, ainda pendente de
julgamento.
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3. "Assente nesta eg. Corte que, sobre a impossibilidade de suspensão da execução
definitiva da pena pela simples pendência de julgamento de revisão criminal, "não há
constrangimento ilegal, haja vista que a custódia do paciente decorre de sentença penal
transitada em julgado, sendo certo que a revisão criminal não é dotada de efeito suspensivo.
Assim, mostra-se correta a execução da sanção imposta ao paciente, visto que não houve
ocorrência de flagrante ilegalidade [...]. Precedentes citados: HC 117.654-SP, DJe 27/4/2009
; HC 80.165-MG, DJe , e HC 83.459-RJ, DJ 1º/10/2007. HC 88.586-SP, Rel.4/8/2008
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 1º/9/2009" (Informativo n.
405/STJ)".

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 191.233/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)6/2/2024 14/2/2024

 
Portanto, o que se constata nos autos é apenas a máxima lógica jurídica, isto é,

uma vez condenado definitivamente (transitou em julgado), cumpre-se a pena imposta.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : APARECIDA DE JESUS DA SILVA
ADVOGADA : APARECIDA DE JESUS DA SILVA - SC063363
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : J DOS P R F (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J DOS P R F (PRESO)
ADVOGADA : APARECIDA DE JESUS DA SILVA - SC063363
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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